
da galiza

número 205

Novembro
2021

3 euros

8Clara Corbelhe: cara a
uns estudos emancipatórios

em movimento
10Vulcám de La Palma:

Espetáculo e turismo

a terra treme
12Continua a Gira pola Vida

promovida polo zapatismo

a terra treme

nosphoto

Ana Pontón: “Há que pôr
as instituiçons galegas ao
serviço da Galiza”
Uns dias depois da XVII Assembleia Nacional do BNG, a porta-

voz nacional do BNG, Ana Pontón, recebe-nos no seu gabinete

no Parlamento para refletir sobre os reptos que enfrenta o nacio-

nalismo nesta etapa política. Pontón expom as conclusons princi-

pais do recente processo assembleário e monstra-se convencida de

que o nacionalismo galego tem que ser a força hegemónica do

país. “Nom podemos ser apenas umha corrente de opiniom”, sa-

lienta a pota-voz nacional do BNG. 

EM MOVIMENTO / 14Umha muralha
de ‘estreleiras’
No passado 21 de novembro seis centos de
pessoas convocadas polo Projeto Estreleira
enchérom a muralha de Lugo de bandeiras
da pátria e diversa simbologia nacional. Num
tom reivindicativo e festivo, a muralha humana
de ‘estreleiras’ celebrava o 103 aniversário
da 1ª Assembleia Nacionalista, que tivo lugar
nesta cidade à beira do Minho. 
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S
obreviver no mundo pós-pandemia nom

semelha que vaia ser fácil. As atuais alças

de preços e a carestia da vida alertam de

umha crise social ainda por vir. E todos

os meses passados de distanciamento físico e so-

cial levárom umha boa parte das interaçons sociais

a um mundo virtual regido polas macroempresas

digitais. Com o corpo social atomizado e sem re-

ferentes, a hegemonia neoliberal tem mais perto

cumprir os seus sonhos de dominaçom. 

No entanto, a nível insitutucional som limitadas

as esperanças para construir umha sociedade ba-

seada na justiça social. Na Galiza temos um go-

verno autonómico sem estratégias de desenvolvi-

mento para o país e no Estado espanhol um

executivo estatal que se di de esquerdas mas que

nom desenvolve as suas promessas.

Para a construçom do futuro ficarám apenas os

nossos corpos e as nossas maos, condenados a re-

encontrar-se nas ruas e tecer mecanismos de soli-

dariedade. Após tantos meses levadas polo vaivém

da gestom estatal da pandemia da Covid-19, che-

gam momentos em que haverá que se reencontrar, voltar dar

um sopro de vida a todo o que nestes últimos meses ficou

esquecido e acumulando pó. Reabrir os centros sociais, man-

ter a tensom social na rua, tirar as nossas vidas das engrena-

gens da maquinária neoliberal e colocar energias em manter

vivas as utopias e os objetivos estratégicos. 

Estar juntas na rua e ir construindo com as nossas maos os

alicerces de umha Galiza livre e justa vai ser um dos desafios

deste século XXI que tantas mudanças e transformaçons está

a anunciar. 

alto
falante

altofalante@novas.gal

SOS Ourense é umha plataforma
cidadá. Política, com certeza,
porque todo é política. Mas

apartidista, porque nom temos ven-
celho nengum com os partidos políti-
cos. Juntamo-nos milhares de pes-
soas com simpatias políticas
diferentes. O único que nos move é o
amor à cidade de Ourense e à provin-
cia, a necessidade vital de superar dé-
cadas de engano. Nom vamos conti-
nuar caladas e separadas. Saímos à
rua contra a vergonha, contra a men-
tira, contra a apatia e a parálise indu-
zida polas administraçons: JÁ
ABONDA.

Move-nos o amor pola cidade e a ur-
gência de assumir, como cidadania, a
nossa responsabilidade coletiva.
Cada dia que nom saímos à rua, cada
dia que nom fazemos o que podemos

fazer e deixamos o destino do nosso
futuro em maos de quem parasita as
instituçons para o seu beneficio pes-
soal, é um dia mais de desfeita. 
Cada dia que calamos e consentimos,
que desconfiamos das outras e nom
somos quem de deixar de lado o
medo e o egoísmo que o fai medrar,
estamos mais longe de ser livres.  
De nada vale queixar-nos se nom
somos quem de pôr da nossa parte
para que cada dia mereça a pena. 
É necessário alimentarmos a genero-
sidade e o apoio mutuo. É unha pe-
dagogia velha: a única que nos permi-
tirá voltar aprender a trabalhar uns
com os outros. Isso é o amor!
O amor nunca é usar o esforço cole-
tivo para o beneficio pessoal. 
Exigimos às forças políticas que po-
nham o BEM COMUM no centro da
sua atividade. 

ESTE É O PRINCÍPIO DO FIM DOS
GOVERNOS OURENSICIDAS DE
GONZALO JÁCOME E DO PARTIDO
POPULAR.  JÁ ABONDA!

Que saibam as forças políticas que
governam hoje Concelho e Deputa-
çom que JÁ ABONDA. Ourense nom
vai continuar consentindo esta des-
feita e este insulto permanente. 
Que saibam também as forças da
oposiçom que nom somos o clínex de
ninguém.
Somos a sociedade civil que organiza
a sua auto-defensa. A nós nom nos
manda ninguém. 
SOS OURENSE!

Assinam mais de 70 entidades
vizinhais, culturais e sociais /

18 de Novembro de 2021

SOS Ourense

xandra táboas
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U
m lugar incómodo co-

meça a aparecer quando

após 35 anos, começo a

abrir os meus ouvidos às

denuncias, às demandas, à dor das pes-

soas racializadas pola minha incons-

ciência branca –nom foi sem tempo!

Nesse lugar, em que tento escuitar

com verdadeiro silêncio, com os ouvi-

dos bem abertos, abro-me ao impacto

da verdade. A verdade das dinâmicas

de opressom é muito dolorosa. De re-

pente já nom sou a mulher cis que

lutou durante anos contra o ma-

chismo, que defendeu nas ruas e nas

assembleias um lugar próprio para

nós, as mulheres de umha Galiza pa-

triarcal. Agora sou umha mulher cis

branca, inchada de privilégios que

nunca vira porque nom precisava

olhar, a minha integridade nom de-

pendia disso, o meu bem-estar nom

dependia disso, a minha libertaçom

nom dependia disso: de que eu pu-

desse ou nom mirar. Ou assim achava

eu. E assim a minha Galiza euro-

branca mo fazia sentir. E toda essa

forma de olhar: capitalista, individua-

lista, colonialista, é profundamente ra-

cista e está profundamente impreg-

nada de colonialidade.

Abrir-me a sentir o impacto do que

as pessoas com corpos racializados me

tenhem a dizer, e do que eu tenho

que escuitar como corpo branco que

leva mais de 35 anos a sustentar pri-

vilégios e a aproveitar-se deles, sem

consciência algumha de quanto desde

esse lugar eu perpetuo as mesmas ló-

gicas de dominaçom que, noutros âm-

bitos, vim tam claramente que havia

que destruir.

Abrir-me ao impacto implica ser

quem de suster a inconsciência secular

do dano que as pessoas brancas leva-

mos feito no mundo, levamos feito

nos corpos das pessoas racializadas.

Implica suster esse dano, fazer-me res-

ponsável dele, agir para pôr-me a tra-

balhar e tentar repará-lo ainda sem

saber como, ainda sabendo que a se-

guirei cagando, porque esse nom saber

também é parte da fragilidade branca,

e entender que sempre seguirei a ser

racista, e que sempre, enquanto existir

estruturalmente o racismo, seguirei a

ostentar privilégios, e a cagá-la e terei

que continuar a trabalhar, sem trégua.

A verdade das dinâmicas de opres-

som é dolorosa, mas é dolorosa para

os corpos racializados, que som a

quem levamos submetendo mais de

500 anos.

O que nós –as pessoas brancas que

começamos a trabalhar os nossos privi-

légios– sentimos nom é dor, é um des-

conforto. E é o processo exato que tem

que acontecer para ir sanando algo:

esse desconforto de sentir que okupo

um lugar no qual oprimo, e muito, e

que tenho muita responsabilidade de

que assim seja e muita responsabilidade

de que deixe de ser assim.

Fagamo-nos cargo desse descon-

forto, de ser umhes branques em apu-

ros, vivenciemos o desconforto da ver-

dade de saber-nos racistas, e

trabalhemos honestamente para con-

tribuir a acabar com todas e cada

umha das formas que o racismo tem.

De repente já nom
sou a mulher cis
que lutou durante
anos contra
o machismo, que
defendeu nas ruas
e nas assembleias
um lugar próprio
para nós

MARIA ROSENDO

Maria Rosendo é ativista transfeminista e poeta.

Sou umha branca em apuros
gracey zhang

xandra táboas

Abrir-me a sentir
o impacto do que
as pessoas com
corpos racializados
me tenhem a dizer,
e do que eu tenho
que escuitar como
corpo branco que
leva mais de 35 anos
a sustentar
privilégios 
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“... los radicales quieren volver
al espíritu de la colonia (..) 
Claro que, ruido por ruido, 
los nacionalistas radicales prefieren 
el de las bombas.”
Carlos Casares, El País (30 de Maio de
1988). 

E
ntre 1843 e 1844, Marx es-

creve e publica Sobre a questom

judaica. Neste trabalho de ju-

ventude, para mostrar que a

emancipaçom dos judeus era possível

no estado liberal, Marx estabelece um

distingo –muito interessante– entre

emancipaçom política e emancipaçom hu-

mana. O primeiro é o resultado dos di-

reitos formais, civis e políticos, que re-

conhece o estado liberal. O segundo,

mais radical, supom a superaçom das

estruturas próprias da ordem social

burguesa. Neste marco, Marx defende

que umha constituiçom liberal pode

permitir, perfeitamente, a emancipa-

çom política dos judeus. O exemplo

encontra-o Marx na revoluçom ameri-

cana, em virtude da qual o estado ficou

constitucionalmente livre do compro-

misso religioso e, assim, possibilitou le-

galmente a manutençom de todas as re-

ligiões, judaísmo incluído,  no âmbito

da vida privada.  Outra cousa, acha

Marx, é a emancipaçom dos seres hu-

manos, judeus ou nom, da religiom.

Mais dum século depois, o ordena-

mento jurídico internacional incluiu o

direito, coletivo, de autodeterminaçom

dos povos entre os direitos fundamen-

tais da humanidade. Era a época na

que o efeito dominó da chamada desco-

lonizaçom, na sequência da II Guerra

Mundial, estava em andamento. Preci-

samente naquela altura, o programa

galego de emancipaçom nacional, re-

fundado como movimento (nacional-

popular) de libertaçom, incorporou a

focagem anticolonial à sua teoria polí-

tica e, em certa medida, à sua prática. 

A questom judaica foi pois, naquele

trabalho do jovem Marx, a prova do

nove da diferença entre emancipaçom

política e emancipaçom humana. Polo

seu lado, a questom colonial na Galiza

alinhou a emancipaçom política do

povo, cruz de mira de qualquer pro-

jeto nacional, com o alvo universal da

emancipaçom humana. Esta focagem,

no seu dia, permitiu dar um sentido

político unitário a fenómenos diversos

como a dualidade social, a dependên-

cia económica, o auto-ódio ou a diglos-

sia. Se para Marx, a questom judaica

provava que a emancipaçom política e

a humana eram cousas diferentes, na

Galiza dos 60 e dos 70, a questom co-

lonial patenteou que ambas emancipa-

ções podem ir da mao. 

A luita contra o colonialismo foi,

pois, chave para o reconhecimento do

direito de autodeterminaçom porque

relacionou, este direito coletivo, com

os outros direitos vulnerados sistema-

ticamente nos territórios colonizados.

Permitiu aliás a sua extensom a todos

os povos, colónias ou nom, na lógica

universalista da racionalidade jurídica

moderna. O problema é que, esta

mesma lógica,  confunde a existência

do direito com a consciência política

do mesmo; por outras palavras, se nom

hai umha vontade explícita de exercê-

lo, parecem nom existir nem o direito

nem, tampouco, o sujeito. Como res-

posta, a teoria e a prática anticolonial

partem da diferença dialética entre ser-

em-si e ser-para-si, considerando pró-

prias dos povos colonizados as situa-

ções de défice de autoconsciência. 

Atualmente toda umha corrente de

pensamento expande a ideia de colo-

nialidade até colocá-la como núcleo da

modernidade. Em realidade, a maior

parte dos seres humanos fôrom, ou

som, submetidos colonialmente aos

ditados modernizadores que configu-

ram o mundo no que vivemos. E eu

pergunto: Na Galiza, o deslocamento,

típico da modernidade, da populaçom do

rural para cidade foi/é urbanizaçom

ou civilizaçom?  Foi/é evoluçom nor-

mal ou assimilaçom colonial?

Avançados os 80, Carlos Casares

vinculou, num conhecido artigo jor-

nalístico, a focagem anticolonial do

projeto nacional galego com a violên-

cia política. Discutível, suponho. Mas

o que nom tem discussom é a vincu-

laçom entre  colonialismo e violência

humana.

Atualmente toda
umha corrente
de pensamento
expande a ideia
de ‘colonialidade’
até colocá-la como
núcleo da
modernidade. Em
realidade, a maior
parte dos seres
humanos fôrom,  ou
som, submetidos
colonialmente
aos ditados
modernizadores

Sobre a questom colonial
JULIO TEIXEIRO

Julio Teixeiro é professor de filosofia.

Manifestaçom da Assembleia do Povo Unido (APU) no 25 de julho de 1991 em Compostela.
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D
esde antes de abrir o dia,

dúzias de ativistas junta-

vam-se diante da catedral

de Lugo numha manhá

fria e coberta de névoa. Através dum

grupo de coordenaçom aberto que le-

vava meses organizando a jornada, as

pessoas voluntárias -muitas delas com

coletes refletores- chegadas de todos os

pontos do país encontravam-se na ci-

dade e repartiam-se responsabilidades.

Cada cem metros marcava-se um

tramo diferente, batizado com o nome

dumha comarca.

A partir das 12h começou a juntar-

se gente, muita já traia bandeiras às

costas, quem nom, podia aprovisionar-

se com as que tinha preparadas a gente

da organizaçom. E num ambiente des-

contraído e festivo, as pessoas iam fa-

zendo a fila sobre a muralha.

A questom simbólica era estruturante.

E para além das bandeiras, umha vez a

maioria de participantes estavam colo-

cadas, começou a música com um quar-

teto de gaitas e o transporte por relevos

dum pequeno carvalho; ao estilo de

chama olímpica, que foi portado por

umha pessoa diferente em cada tramo,

a modo de testemunho. Finalmente, a

vontade inicial do grupo promotor de

conseguir rodear o total da muralha

nom se deu feito, chegando a cobrir-se

mais da metade, com arredor de seis

centos pessoas e diversíssimas versons

da bandeira galega, da franja azul e a es-

trela sobre o fundo à multicor do Or-

gulho LGBTIQ+, a diferentes sereias,

vacas, tíbias piratas ou caveiras e escu-

dos no lugar da estrela.

A proposta era ambiciosa, umha

convocatória que exigia convocar mais

de um milhar de pessoas, para cobrir

os 2.225 metros da muralha de Lugo,

num evento que fugia do centralismo

Compostelao, e que fugia também das

datas mais referenciais do calendário

soberanista. Para além dos centos de

participantes, um grupo de ativistas fi-

cárom responsáveis da logística do jan-

tar e outro grupo que se encarregou

de despregar quatro bandeiras gigan-

tes: a estreleira, a do escudo da Sereia

de Castelao, a do Reino Suevo, e mais

a do Antigo Reino de Galiza.

Umha vez o carvalho e o quarteto

de gaitas figérom o percurso, rematá-

rom com a chegada à praça da Cate-

dral, acompanhadas por dúzias de

crianças, o alunado das escolas Se-

mente, em particular da Semente de

Lugo, portando estreleiras. E deu co-

meço um evento conduzido por

Xurxo Souto e Isabel Risco, em que o

grupo A Quenlha deu um concerto e

um grupo de regueifeiras da Semente,

acompanhadas por Lupe Blanco e

Séchu Sende, figérom um espectáculo

de improvisaçom oral.

Às três da tarde o ato finalizou, indo

arredor de 150 pessoas para o mercado

municipal onde um nutrido grupo de

ativistas do centro social Madia Leva

organizava um jantar popular.

Cadeia humana de bandeiras
na muralha de Lugo

redaçom

nosphoto

              

No passado domingo dia 21 de novembro seis centos de pessoas, convocadas
polo Projeto Estreleira, enchérom a muralha de Lugo de bandeiras da pátria
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Como nasce o Espaço Clara Cor-
belhe?
A ideia nasce dum grupo de gente que

tem um vínculo com o trabalho inte-

lectual –de maneira profissional ou

nom profissional, pero que está cara aí

focada a sua atividade– e cos movi-

mentos sociais da Galiza, e que entrava

em contacto através da ideia partilhada

de criar um projeto de produçom teó-

rica. Porque vimos que existia a carên-

cia dumha revista especializada nesse

campo, que combinasse o espaço que

vai entre a militância e a investiga-

çom –académica ou nom–. Dessa ca-

rência saírom umha série de encontros

que começárom na etapa do vírus, no

ano 2020, e fôrom frutificando num

processo longo até que o projeto se

constituiu formalmente e saiu à luz no

passado setembro.

E qual é a ideia detrás dele? 
Fundamentalmente há dous aspetos.

O primeiro é o que che comentava

antes, o facto de que existe um ba-

leiro –nom de pensamento crítico ga-

lego emancipatório porque pensa-

mento há muito– mas sim dum espaço

que lhe confira estrutura e sistematici-

dade. E segundo, a consciência de que

há um espaço misto entre a investiga-

çom e os movimentos sociais que

pode chegar a convergir num espaço

como este –por isso se chama ‘espaço’

e nom exclusivamente ‘revista’–. O

Conselho de Redaçom compreende

um grupo de gente bastante nova em

termos intelectuais –a maioria estám

entre os 40 e os 20 e pico– que fai tra-

balho investigador na Galiza ou na

emigraçom. Por outra parte, a revista

conta com um Conselho Editorial,

conformado por gente de trajetórias

intelectuais muito diversas, algumhas

muito consolidadas.

Para aquelas pessoas que qui-
çais ainda nom a conhecem,
quem era Clara Corbelhe e por
que lhe pugestes o seu nome a
este projeto?
Clara Corbelhe era umha mulher que

foi vítima de abusos na Galiza

rural –na Terra Chá–, cujo nome apa-

rece mencionado nos estudos sobre

“D
esde o caseto da Clara
Corbelhe, nasce esta re-
vista. Promíscua. Comu-

nal. Autónoma. Para com o-construir ferramentas de conheci-
mento, análise e intervenção desde um lugar de enunciação que,
suspeitamos, temos de erguer”. Assim começa o editorial do Es-
paço Clara Corbelhe, umha revista que é algo mais do que isso.
Conformada por quase trinta persoas que venhen de diversos ám-

bitos, quere traer á palestra “polémicas enriquecedoras” que nos
fagan pensar. Falamos com Antom Santos, doutor em história e
colaborador em vários meios sobre o soberanismo, que nos fala
em nome do projeto porque assim “vam rotando às caras que
falam em nome da revista”a Ríos fam parte da sua equipa multi-
disciplinar, que tem “umha relaçom estreita com a Galiza”, onde
há pouco vinhérom lecionar umha formaçom em feminismo de-
colonial e onde voltarám em outubro com um novo curso.

elena martín lores
elenamartinlores@novas.gal

“Queremos ser o germolo duns estudos
emancipatórios galegos”

Antom 
santos
do Espaço
Clara Corbelhe

elena martín
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esta comarca do historiador José

Maria Cardesín. É a representaçom

dumha figura típica na nossa socie-

dade tradicional chamada a Caseteira,

umha figura feminina que represen-

tava o mais oprimido na escala social,

porque misturava várias opressons

nunha: sofria a opressom própria do

seu género, carecia de propriedades,

trabalhava para outros e tinha que atu-

rar também outra opressom de tipo

cultural, porque em grande parte dos

casos eram mulheres fora da estrutura

familiar tradicional. E Clara Corbelhe

foi umha mulher caseteira que, dum

modo muito valente na sua época,  se

revelou contra umha agressom sexual

e luitou polo reconhecimento da pa-

ternidade da sua criança, porque o

home nom a reconhecia. Pareceu-nos

um símbolo interessante para reivin-

dicar a voz dos despossuídos, neste

caso das despossuídas, e é umha figura

pouco conhecida na sociedade rural

tradicional, na Galiza de onte.

Por que escolhestes ‘poder e
colonialismos’ como primeiro
tema?
As coordenadas da revista, como já ex-

plicamos no manifesto fundacional,

som soberanistas e independentistas.

Por umha parte, pensamos que era

fundamental para entender-nos como

sociedade a relaçom que mantem a

Galiza com o estado espanhol. Por

outra, entender que a despossessom

da Galiza non é só político-institucio-

nal, senom que também é umha des-

possessom territorial, cultural, simbó-

lica, de memoria, ambiental, de

conhecimento. O que quigemos

entom é fazer umha abordagem trans-

versal a todo isso: analisar de que jeito

estamos inseridos e inseridas de ma-

neira subordinada no estado espanhol,

e como isso ten atravessado distintas

facetas da nossa existência coletiva. 

Aproveito para mencionar que esta

visión rural e transversal também creio

que reflete umha parte muito interes-

sante do nosso espaço, que nom é

comum no nosso país. Isto é interes-

sante. Nas origens deste projeto, eu

levei a grata impressom de estar reu-

nido com gente que nem tam sequer

conhecia pessoalmente, com quem

nom compartia militância e com quem

que moitas vezes nom partilho pontos

de vista concretos –além de partilhar

o genérico, que é o interesse por umha

crítica emancipatória–. Entom, é cu-

rioso que sejamos capazes de pôr a

andar um espaço onde a nossa coesom

se baseia na assunçom prévia de que

há tensons, choques dialéticos e dife-

renças intelectuais. Pensamos que isto

pode ser muito enriquecedor. Porque

na Galiza, como mencionávamos nal-

gum dos nossos textos, os espaços in-

telectuais adoitam ser compartimentos

estanques que funcionam muito mais

com base em lealdades de grupo, que

na vontade de aprofundar nas ideias e

na polémica que nos entendemos

como sá. Polémica dura, pero saudável.

A quem diriades que está diri-
gida, a que tipo de público?
Nom pensamos num sector de público

determinado. Se pretendemos que o

pensamento seja realmente crítico e

emancipador, tem que ser pensado

como umha ferramenta para o con-

junto da sociedade –ou polo menos

para todas aquelas pessoas interessadas

em transformar às cousas num sentido

de avanço, ou em conservar do que

vem de atrás aquilo que merece ser

conservado nas nossas tradiçons de

luita–. Precisamente, esse entrecruza-

mento entre o académico, entre a gente

que trabalha na instituiçom e gente que

estamos à margem, gente que tem

umha militância mais ativa e gente que

nom a tem no aspeto organizativo, pois

obedece a esta mesma ideia de que o

pensamento empape toda a gente e seja

partilhado por todo o mundo. Se isto

nom fosse asim, perpetuaria-se o

mesmo  reducionismo de sempre: vê-

lo como umha atividade de gente hipe-

respecializada para um público hiperes-

pecializado. E isso é do que queremos

fugir. Sabendo que nom é doado por-

que, às vezes, a investigaçom requer

umha bagagem, um tempo e a utiliza-

çom dumha terminologia muito espe-

cífica que podem funcionar como ba-

rreira para leitoras que, por exemplo,

vivem escravizadas polo seu trabalho e

pola precariedade. Mas este é um obs-

táculo que pretendemos salvar. E daí

de facto a alusom a Clara Corbelhe.

A revista tem um tema mono-
gráfico anual. Sabedes já que

temas trataredes nos seguintes
anos?
O Conselho de Redaçom reuniu-se há

pouco para pôr sobre a mesa várias

ideias a este respeito, mas nom pode-

mos ainda revelá-las. O nosso método

é trabalhar estrategicamente, com muita

profundidade, um tema de ano em ano,

e conciliar isso com reflexons coladas à

atualidade através do espaço virtual. Ou

seja, uns contidos mais lentos e outros

que sigam mais os ritmos do dia a dia.

Ainda nom podo revelar de que irá o

seguinte número, pero sim gostaria de

dizer que nos surpreendeu de maneira

bastante grata o apoio que recebemos

em forma de susbcriçons solidárias, se-

guimento dos artigos na página web, e

em funçom de polémicas enriquecedo-

ras que nós mesmas geramos e que

outra gente seguiu –no bom sentido–.

Estamos mui contentes com todo isto a

que demos lugar nestes poucos meses.

Nós no texto manifesto introdutório já

revelamos que queremos ser o germolo

duns estudos emancipatórios galegos e

nom há um formato em que fechar-se.

Digamos que a revista é o emblema,

pero todas aquelas possibilidades de

transmitir pensamentos –seja em for-

mato oral, debate físico ou de jeito au-

diovisual– queremos explorá-los em

funçom dos meios e da capacidade que

tenhamos como projeto. E do apoio da

comunidade leitora, claro.

“Se pretendemos que
o pensamento seja
realmente crítico e
emancipador, tem que
pensar-se como umha
ferramenta para o
conjunto da
sociedade”

Reuniom de trabalho do Espaço Clara Corbelhe.
elena martín
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A
Assembleia Canária polo

Reparto da Riqueza

(ACRR) leva anos reali-

zando campanhas de de-

núncia da pobreza e a exclusom social

nas Ilhas Canárias, “colocando sempre

em relevo o desigual reparto da ri-

queza e o colonialismo que subjaz nas

relaçons com as oligarquias locais, o

Reino de Espanha e o capital estran-

geiro”, indicam. Desde 2017 parte do

seu trabalho pom o foco na indústria

turística e as suas consequências na so-

ciedade canária. Em colaboraçom com

o coletivo Grupo de Mujeres Palmeras

-que se conformou como grupo de

apoio após a erupçom-, desde a ACRR

respondem várias questons arredor da

crise social em La Palma. 

o que nom sai nos meios
Destes coletivos apontam várias pro-

blemáticas que nom som recolhidas

polos meios de comunicaçom, e mui-

tas tenhem a sua origem na situaçom

económica da ilha antes da erupçom

de setembro. Em primeiro lugar, assi-

nalam “o estado de empobrecimento

em que já viviam muitas pessoas em

La Palma antes do vulcám, para as

quais nom existem os recursos habita-

cionais e sociais que estám a pôr-se em

andamento para as pessoas afetadas

pola erupçom mas que sim precisam

desses recursos”. Da ACRR denun-

ciam que esse estado de empobreci-

mento “deriva-se de umha situaçom

de pobreza estrutural, de um modelo

económico de estilo colonial e umha

problemática de vivenda que vém

agravando-se a cada vez mais”. 

“Também existe umha carência in-

formativa sobre a necessidade urgente

-já existente antes da crise vulcânica-

de ter um recurso insular de proteçom

animal”, acrescentam. Assim, um ati-

vista da ACRR expom que as chairas

do Val de Alidane afetadas pola lava

contavam com umha importante ativi-

dade agropecuária, polo que afetou

também a cabeças de gado -fundamen-

talmente ovino e caprino-, cans e ani-

mais de companhia que ficárom atra-

pados nas zonas de lava. Esse recurso

de proteçom animal “é algo que leva

pelejando-se anos, e fai-se mais evi-

dente com os animais deslocados que

estám chegando às zonas habilitadas

para o alojamento e o cuidado animal,

o que está implicando um desborda-

mento das protetoras”. 

Outra problemática estrutural som as

dificuldades para o acesso à água e o

poder ainda presente dos ‘aguatenien-

tes’ que controlam a gestom deste re-

curso e qualquer decisom que tenha a

ver com as suas infraestruturas. “Há

meios de comunicaçom que sim estám

a evidenciar a pobreza hidráulica de La

Palma embora esta ser a ilha canária

mais rica a este respeito. O meios estám

deixando ver propostas que estám

acima da mesa mas que nom se mo-

“Meios, patronal turística e instituiçons
dérom caráter de espetáculo à erupçom”

A erupçom em setem-
bro de um volcám em
La Palma abriu umha

emergência social enquanto esta ilha se via conver-
tida no cenário de um espetáculo mediático. NOVAS

DA GALIZA contactou com coletivos sociais das Ilhas
Canárias para procurar umha visom alternativa do
que está acontecer em La Palma, onde já antes do
estouro vulcânico padeciam-se as consequências de
um modelo económico colonial.

redaçom

ILHAS CANÁRIAS /
Turistas em La Palma durante a erupçom do vulcám.
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bilizam; mas o que nom se publica é

quem ostenta o poder de impedir umha

gestom justa da água em La Palma”, de-

nunciam dos coletivos consultados. 

Por outra banda, salientam que os

meios há tempo que nom se achegam

ao hotel de Fuencaliente, a proposta

habitacional temporal da administra-

çom para as pessoas que nom pudé-

rom encontrar umha vivenda alterna-

tiva. A ubicaçom deste hotel no sul da

ilha fai que se torne mui complicada a

comunicaçom e o transporte cara aos

lugares onde estas pessoas tenhem que

realizar os trâmites administrativos ne-

cessários. “Entre estas duas situaçons,

e apesar do bom trato que percebem

as pessoas deslocadas nestas instala-

çons, muitas delas sentem umha espé-

cie de situaçom de abandono, afasta-

das do seu entorno habitual, e com

umha dificuldade acrescentada na

questom logística”, reclamam.

Apoio mútuo
No contexto da catástrofe social pro-

vocada polo estouro vulcânico apare-

cérom algumhas experiências de gru-

pos de apoio mútuo, como é o caso do

Grupo de Mujeres Palmeras que res-

ponde junto com a ACRR as pergun-

tas enviadas por Novas da Galiza. Para

elas, as expressons de solidariedade,

de cobertura de necessidades e de an-

tecipaçom à necessidade “já nos seme-

lha umha gestom anti-capitalista da

crise vulcânica, nom só pola cobertura

material e económica que está dando

de maneira elástica por parte do povo

palmeiro, senom polo apoio e a rede

de cuidados que se intensifica e cresce

nom só entre núcleos de ligaçom

muito próxima”.

A listagem de tarefas que se enqua-

dra dentro dessa atividade solidária é

bem ampla: “Desde abrir as portas das

casas; passando por trabalhar horas

nos pavilhons habilitados para os ser-

viços destinados a cobrir necessidades

básicas ou para a proteçom e o cui-

dado animal; pôr a disposiçom de pes-

soas desconhecidas bens próprios; por

exemplo, deixar um camiom com as

chaves postas para quem o poda ne-

cessitar; transformar casas, fincas ou

espaços exteriores de lares para aco-

lher animais e atender as suas necessi-

dades; quadrilhas para limpar cinza; e

o apoio emocional, os cuidados que

estám a transcender todos os espaços

do vale, o sentir comum que tem in-

tensidades e dores distintos, mas que

está em todas as pessoas palmeiras”.

Turistificaçom e espetáculo
A indústria turística, porém, procurou

manter os seus negócios apesar da ca-

tástrofe social em curso. Desde a

ACRR e o Grupo de Mujeres Palme-

ras acham que após a erupçom está-se

a assistir a “umha exotizaçom do fenó-

meno vulcânico, mensagens tranquili-

zadoras desde as administraçons cara

ao turismo potencial, traduzidos num

algo semelhante a ‘venham e desfru-

tem’ enquanto o povo palmeiro sofre

as consequências do vulcám”. Colo-

cam um exemplo a salientar: “as ‘gua-

guas’ grátis para as turistas e os trans-

porte público de pagamento para as

danificadas -umha semana depois de

pôr em andamento as famosas lança-

deiras habilitárom a bonificaçom do

transporte para as pessoas afetadas

polo vulcám-”. ACRR e Grupo de

Mujeres Palmeras ponhem no centro

do problema o colonialismo “que mo-

difica o preço do solo, onde pessoas

com salários de alguns países europeus

competem por ele e pagam preços que

pessoas com salários canários som in-

capazes de assumir”.

Sobre o turismo chegado a La Palma

desde a erupçom estes coletivos de-

nunciam “a falta de consciência a res-

peito da ocupaçom do espaço e o

papel das instituiçons no tocante ao

turismo, gerando e vendendo realida-

des paralelas que nom podem coexis-

tir. Fazer conviver umha indústria de

lazer e desfrute em base a um espetá-

culo com a dor humana da populaçom

local é umha aberraçom”. No contexto

dessa criaçom de espetáculo “assisti-

mos ao circo dos grandes meios de co-

municaçom que enviárom as suas ‘es-

trelas’ televisivas na procura da maior

acumulaçom de dor, com um sensacio-

nalismo sem precedentes e saltando

todas as normas éticas e morais jorna-

lísticas com o único fim de competir

em audiência”, acrescentam.  

Entre as novidades do turismo após

a erupçom do vulcám, ACRR e o

Grupo de Mujeres Palmeras exponhem

que se incrementou umha espécie de

turismo científico ou vulcanológico -

“há quem já o vê como um novo nicho

de mercado”, assinalam – e também

um turismo que tem a finalidade de

imortalizar um ‘selfie’ com o vulcám de

fundo. “O feito de que desde muitos

meios de comunicaçom, a patronal tu-

rística e as próprias instituiçons se lhe

desse um caráter de espetáculo à catás-

trofe, por cima da problema que está a

acontecer, implica que La Palma se

converta num parque temático mais

dentro da oferta turística global das

Ilhas”, salientam. Também acrescentam

que há impactos do turismo que nom

se explicam sem o feito colonial; e co-

locam os exemplos de linhas de cruzei-

ros que incluem na sua oferta ver o

vulcám desde o mar -sem deixar ne-

nhum lucro na ilha- ou mesmo a apari-

çom de um turismo esotérico, “apro-

priando-se de supostos ritos das antigas

populaçons das Ilhas”. 

“Fazer conviver
umha indústria
de lazer e desfrute
em base a um
espetáculo com
a dor humana da
populaçom local
é umha aberraçom”

Integrantes da ‘Asamblea Canaria por el Reparto de la Riqueza’.
josema gonzález
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Como fôrom os vossos encon-
tros nesta nova etapa da ‘Gira
pola vida’?
Nisaguie: Foi mui interessante toda a

gira para encontrarmos luitas mui se-

melhantes. Aqui fomos até um projeto

de minaria, como temos em Mexico. Ti-

vemos umha acolhida mui cálida. 

Marichuy: Os objetivos eram ache-

gar-nos às distintas luitas e resistências

que se levam desde estas outras geogra-

fias. Vimos que aqui também há terri-

tórios que estám a viver um espólio se-

melhante polo capitalismo, umha

modificaçom de formas de vida que se

vam implementando polos interesses

económicos e vam alterando maneiras

de viver, e lesionam ao mesmo tempo

a Terra, a água, os montes… Encon-

tramo-nos com esta realidade, ocultada

polos meios, e é que só através destes

encontros é como podemos conhecer

essas realidades. Queríamos vir e escui-

tar, e também expor o modo em que

consideramos os povos que temos que

levar umha organizaçom desde abaixo

e umha relaçom com outros grupos,

desde o campo à cidade, mulheres, mo-

cidade e todas as pessoas que sintam a

necessidade de tecerem luitas polo

C
onversamos nas seguintes
linhas com a vozeira do Con-
gresso Nacional Indígena

Mª de Jesus Patricio, Marichuy, e a integrante da Assembleia dos
Povos Indígenas do Istmo em Defesa da Terra e o Território, Nisa-

guie Abril Flores, que estivérom este mês de novembro na Galiza,
dentro da ‘Gira pola Vida’, para continuarem a tecer redes na via-
gem que começara o Escuadrom Zapatista neste passado verao. A
defensa do território e a luita contra o capitalismo centrárom este
diálogo, porque “é urgente unirmo-nos contra este monstro”.

zélia garcia

“Temos que organizar-nos, se nom vam
fazer o que nom pudérom há 500 anos”

Nisaguie Abril
Flores e maría
de Jesús Patricio
participárom na 
‘Gira pola Vida’ 

“Vimos que aqui
também há territórios
que estám a viver um
espólio semelhante
polo capitalismo”

zélia garcia
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bem da vida, assim como se chama

a nossa gira. Temos um compromisso

com a mae terra e o nosso dever é

cuidá-la, para que continue a haver

vida para as que venham depois.

Como se vam concretizar mais
adiante esta organizaçom e os
contatos criados nas juntanças? 
Marichuy: Nom trazemos receitas;

esta organizaçom tem que se tecer de

acordo com os tempos e formas de

cada lugar. Nom temos soluçons mági-

cas nem queremos impor algo que nom

nos toca. Só queremos partilhar como

os povos de México estám a resistir

fronte a este espólio, como fazemos

fronte ao capitalismo, e este sistema

nom só esta em México, senom em

todo o mundo. Há interesses económi-

cos e do poder que todo o transfor-

mam em quartos, for água, bosques, co-

mida ou pessoas. Para as comunidades,

todo isto é a vida: contar com um pe-

daço de terra, com a água e com os

montes. Quando isto for destruído,

destruiremo-nos todos coletivamente.

A Terra está a chamar por nós diante

de todas estas modificaçons do clima,

enfermidades novas, cultivos modifica-

dos, terra degradada… e quando chegue

a colapsar o Planeta nom vai escolher

por onde começa. Por isso pensamos

que é importante coordenar-nos e for-

talecer as nossas alianças.

Como se pode fazer frente ao
espólio que sofrem os povos?
Marichuy: É preciso construir outras

formas organizativas desde abaixo,

pensar, sonhar e artelhar outras possi-

bilidades que nos permitam proteger as

comunidades, as mulheres, trabalhado-

ras e trabalhadores, mocidade… O povo

é quem tem que decidir. Apenas nos

ensinárom umha forma de tomar deci-

sons, tomadas polos que estám no go-

verno ou polos que tenhem dinheiro,

que decidem por todos e todas. Nós

cremos que o figérom mal: os seus pla-

nos e projetos levam-nos ao matadoiro.

Temos que organizar-nos, porque se

nom vam acabar com nós e fazer o que

nom pudérom fazer há mais de 500

anos. Nós queremos retomar as nossas

próprias formas organizativas como co-

munidades, já que estas formas fôrom

lesionadas com a introduçom de parti-

dos, programas... Por iso apostamos

pola reconstituiçom integral dos nossos

povos e comunidades, com a educa-

çom, a saúde, o trabalho coletivo, o cui-

dado da terra, os nossos ciclos de vida…

Retomar isto, porque nom é nem-

gumha invençom, senom que é voltar

à Terra, retomar o que permitiu que

ainda hoje existam as comunidades in-

dígenas, ainda que tenham sido mui

golpeadas. Nom podemos deixar que

os que estám arriba decidam por nós.

Temos o direito de ir formando algo

diferente polo bem dos nossos filhos e

filhas e do nosso território.

Como é a experiência desde que
é presidente Manuel López
Obrador em México?
Nisaguie: Este governo nom é como

o dim. Nom é um governo dos povos,

nem de esquerdas nem está com os po-

bres. É um governo que entrou com

todo, com megaprojetos, que até agora

tiveram problemas para levar adiante

com  outros presidentes. Nom é nem

foi um governo que trouxesse melho-

ras para os povos indígenas. Matárom

Samir Flores, um companheiro e cam-

ponês indígena que luitou em defensa

das terras comunais, e que foi assassi-

nado em fevereiro de 2019, quando

Manuel López Obrador já era presi-

dente. As comunidades indígenas

somos um chiste para ele, e nom, nós

somos comunidades que estamos vivas,

que trabalhamos, vivemos e semeamos,

e nom nos foi melhor em nada. Gerou

ruturas dentro das comunidades, a vio-

lência continua a aumentar e também

o narcotráfico. Há muitas cousas que

continuam a passar, mas parece que

nom acontecera nada.

Marichuy: Nom sabemos o que

acontece, mas, quando chegam ao

poder, transformam-se e se esquecem

que tivérom o apoio do povo e que há

necessidades abaixo. Desde a expe-

riência que tivemos participando no

processo eleitoral, ficou ainda mais

claro que há um grupo que decide,

que está arriba, e que é o capital quem

governa. Por isso para nós é ainda

mais importante a construçom de algo

diferente, algo que nem tam sequer

cabe nas urnas. A mudança tem que

vir de abaixo, e vai vir também com a

participaçom das mulheres. Temos

que acabar com o patriarcado se que-

remos acabar com o capitalismo.

A luita e a ‘Gira pola vida’ con-
tinuam nos próximos meses.
Como enfrentades os próximos
passos neste caminho coletivo?
Nisaguie: Há esperança ainda e por

isso estamos aqui. Criarmos redes de

apoio, conhecer-nos e sabermos que

somos muitas ainda que estejamos em

diferentes geografias, que a luita de

abaixo e de nós permanece ainda com

todo para combatermos este monstro.

Nom vamos permitir que no nosso

nome se negocie nem se venda nada.

É importante que continuemos a de-

fender-nos, porque só temos um pla-

neta e é de todas e todos. 

“É preciso construir
outras formas
organizativas desde
abaixo, pensar, sonhar
e artelhar outras
possibilidades que
nos permitam
proteger as
comunidades,
as mulheres,
trabalhadoras e
trabalhadores,
mocidade… ”

zélia garcia
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No BNG há umha mensagem
clara de que o objetivo é chegar
à Xunta. Fazendo umha compa-
rativa entre o BNG liderado por
Anxo Quintana, que chegou ao
governo em 2005, e o atual, que
aspira a atingi-lo em 2024,
quais seriam as semelhanças e
diferenças entre estes projetos?
O BNG tem um percurso que vai

além de quem estiver na sua portavo-

zia nacional. É umha organizaçom de-

mocrática de base assemblear e conti-

nuamos a ser um BNG que defende

que Galiza é umha naçom, que acha

que tem que estar no dia-a-dia com os

problemas deste país e construindo a

alternativa, e que temos mui claro que

para dar um grande salto nom pode-

mos ter à frente da Xunta um governo

e um presidente que está a trabalhar

contra os interesses do país.  Necessi-

tamos pôr as instituiçons galegas ao

serviço da Galiza e esse é um repto de

primeira magnitude que nos fixamos

para os próximos anos, pois como

projeto nacional temos que ter voca-

çom de realmente contribuir para li-

derar o país e produzir umha grande

mudança. Como fazemos isso? Pois eu

acho que conetando com as maiorias

sociais, confiando na Galiza, con-

fiando nas galegas e galegos e na

A
XVII Assembleia Nacional do
BNG revalidou o liderado
político de Ana Pontón e

marcou objetivos como o fortalecimento da sua base organizativa
ou a consecuçom de um maior apoio nos prósimos processos elei-

torais. Uns dias depois dessa assembleia, a porta-voz nacional do
BNG recebe-nos no seu gabinete no Parlamento, umha institui-
çom que considera útil para tecer pontes com a sociedade galega,
para refletir sobre os reptos que enfrenta o nacionalismo nesta
etapa política.

aarón l. rivas
aaronlrivas@novas.gal

“Um repto de primeira magnitude é pôr
as instituiçons galegas ao serviço da Galiza”

Ana
Pontón

porta-voz
nacional do BNG

miguel auria

“Entender a
autodeterminaçom
como um ato
concreto é um erro,
é um processo de
toma de consciência”
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capacidade deste projeto para po-

dermos chegar a essa maioria. Eu som

das pessoas que acredito em que nom

podemos ser umha corrente de opi-

niom, temos de nos converter na força

determinante da Galiza.

Qual é para o BNG, como orga-
nizaçom nacionalista, o roteiro
para se desenvolver um pro-
cesso de autodeterminaçom? 
Há umha questom que debatemos

muito nesta Assembleia, que tem a ver

com que entendermos a autodetermi-

naçom como um ato concreto é um

erro. Entendemo-la como um processo

de tomada de consciência e temos que

ser realistas ao respeito de qual é o

ponto de partida em que estamos. E,

sobretodo, temos de trabalhar para

fazer entender à cidadania que a de-

fesa da soberania (que é a capacidade

de decidir), é básica para melhorarmos

as condiçons de vida do nosso país.

Nessa rota em que estamos a trabalhar

o importante é passarmos do abstrato

para o concreto: falarmos em cousas

como a tarifa elétrica galega ou em

como acabarmos com o espólio dos

nossos recursos, ou por que a gente

aqui tem de emigrar, ou do injusto que

é para a Galiza que a chave do nosso

dinheiro esteja em Madrid. Trata-se,

portanto, de irmos a um processo em

que tenhamos em conta a consciência

que há no país e como fazemos enten-

der as nossas propostas e as nossas al-

ternativas. E sendo conscientes de que

nesses saltos que se verificam noutros

lugares há umha história, umha histó-

ria em que o nacionalismo tivo as res-

ponsabilidades de governo durante dé-

cadas. O repto em que estamos hoje na

Galiza é conseguirmos que com as ins-

tituiçons de autogoverno que temos,

cativas e limitadas, nós tenhamos a ca-

pacidade para liderá-las e produzirmos

mudanças beneficiosas para o país

tanto nas suas condiçons de vida como

na consciência nacional.

Na Galiza nos últimos anos tem
mudado a relaçom do BNG com
forças independentistas mais
pequenas. O que achas que
achegou isto ao BNG? 
Penso que melhoramos em nos conhe-

cermos mais, falarmos mais e nos res-

peitarmos mais. E penso que isso é im-

portante para todo o mundo, porque

vivemos num país que necessita a soma

de toda a gente para construirmos

umha alternativa que tenha os seus

centros de decisom aqui, que defenda

que Galiza é umha naçom e que temos

que avançar... Penso que nesse âmbito

todas e todos atuamos com generosi-

dade, com olhar alto e colocando por

diante o importante, que é o país. 

A nível eleitoral, nom há medo
a ter atingido um teito? Para
onde pode medrar agora o elei-
torado do BNG?
Julgo que quem tocou teito é o PP, e

o que imos ver vai ser como baixa o

PP e o BNG continua a medrar. Se ti-

véssemos a sensaçom de que o nacio-

nalismo nom é umha opçom maiori-

tária estaríamos a desertar dos grandes

objetivos que temos de ter para o país

e, além do mais, estaríamos a dizer

que nom confiamos na cidadania ga-

lega e que assumimos que o naciona-

lismo tem de ter um espaço pequeno.

Eu acredito numha vocaçom maioritá-

ria do nacionalismo, acho que isso está

no ADN da nossa organizaçom desde

que nasce e penso que temos que tra-

balhar com esse olhar largo. Real-

mente na Galiza há um grande senti-

mento de país e o repto que temos é

traduzir esse sentimento em termos

organizativos, em termos eleitorais e

em termos sociais. Penso que sem ga-

legos e galegas por trás isto nom se

pode fazer e também que temos de ter

confiança no país, nas suas potenciali-

dades e em que somos um projeto

para as maiorias. Penso, portanto, que

o nosso teito está mui longe e que o

que temos de fazer é trabalhar para

nos convertermos na força hegemó-

nica do país. 

À hora de criar um modelo de
país desde o nacionalismo,
como conjugar a defesa do ter-
ritório e dos direitos das pes-
soas trabalhadoras, num mo-
mento em que as indústrias
contaminantes tenhem mais
perto o seu feche? 
Acho que nom podemos cair em fal-

sos maniqueísmos. Estamos a favor de

umha transiçom energética, mas pen-

samos que esta tem de ser justa. Por

exemplo, agora estamos a falar no

feche das centrais térmicas e nós dize-

mos que, com efeito, há que ir cara

“Nom podemos ser
umha corrente de
opiniom, temos que
nos converter na força
determinante da
Galiza”

“Vivemos num país
que necessita a soma
de todos e todas para
construir umha
alternativa que
defenda que Galiza
é umha naçom”

“O desafio que temos
é traduzir o
sentimento de país
em termos
organizativos, em
termos eleitorais
e em termos sociais”

miguel auria
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umha descarbonizaçom da socie-

dade, mas o que nom pode ser é que

isso seja feito penalizando as pessoas

trabalhadoras. Há que criar alternativas

e tem de haver investimentos da parte

dos governos central e galego para ga-

rantirmos um desenvolvimento susten-

tável e que haja oportunidades aqui.

Também abrimos um debate quando

falamos em que há que deixar atrás

elementos contaminantes, como

podem ser os carburantes, pois se a al-

ternativa é que de súpeto as pessoas

com menos renda nom podam com-

prar um veículo porque os carros elé-

tricos tenhem um custo mui alto, esta-

remos a nos introduzir numha

sociedade em que as diferenças de

classe serám maiores. Nom podemos

cair em falsas dicotomias e temos de

ter mui claro que quando falamos em

umha transiçom energética esta nom

pode ser sustentável nem justa se deixa

atrás as maiorias sociais do nosso país.

E qual é a proposta de modelo
produtivo do BNG para o país? 
Primeiro, pensamos que um país tem

de produzir, que ter indústria, e pen-

samos que temos de fazê-lo de ma-

neira sustentável e que é preciso nos

apoiarmos naqueles setores em que

realmente temos potencialidade. Está-

se a dar um debate mui importante

sobre a perda de populaçom e o des-

povoamento de umha parte impor-

tante da Galiza e o que há por trás é

que fôrom abandonados os setores

primários e nom houvo nengumha al-

ternativa. É umha autêntica barbari-

dade que aqui nom estejamos produ-

zindo alimentos ou que nom seja feita

umha aposta por umha transforma-

çom que gere um valor acrescentado

a esses alimentos, ou que nom seja cla-

ramente potenciado todo o que tem a

ver com a ciência, com a inovaçom

como um elemento chave de desen-

volvimento. Hoje, se algo nos ensinou

a pandemia, é que aí podemos compe-

tir e que, além do mais, esse aspeto é

fundamental para o futuro da huma-

nidade. Como país temos que estar aí,

porque se nom imos ficar atrás nas

grandes transformaçons que estám a

acontecer no mundo.

Isso implicaria a revitalizaçom
do rural. Quais as medidas mais
concretas para o rural galego? 
O rural precisa, em primeiro lugar, de

serviços. Nom é possível que a gente

vaia viver no rural se nom há escolas,

se nom há atençom médica ou se nom

tiver conexons de internet. Eu penso

que a primeira responsabilidade de um

governo é que o que dele dependa di-

retamente esteja cuberto no rural. E

depois, evidentemente, seriam precisos

planos de desenvolvimento local para

o âmbito rural e haveria que canalizar

recursos nesse sentido. Penso que

temos experiências no país que de-

monstram que quando há vontade e

recursos geram-se projetos a pequena

escala que som mui interessantes do

ponto de vista produtivo, que geram

umha grande qualidade de vida.

Temos que pôr em valor que há futuro

no rural, como país é umha oportuni-

dade que nom podemos desaproveitar.

Se chegasse ao governo da
Xunta quais seriam as medidas
mais urgentes que implementa-
ria o BNG? 
Falarmos a três anos vista quando

temos um país que está em umha crise

económica, quando acabamos de ver

como temos a sanidade pública, ou

como nom se dá resposta à crise que

vivemos nas residências… Penso que

nom temos que falar a três anos vista,

temos que dizer o que defendemos

para a Galiza de hoje. Nós pensamos

que há que defender os serviços pú-

blicos, que há que pôr em pé um pro-

jeto que permita criar emprego e dar

futuro à mocidade, que nom pode se-

guir migrando ou suportando a preca-

riedade como forma de vida. E aí está

o maior fracasso que podemos ter

como sociedade: assumirmos que as

geraçons que venhem detrás vam ter

de viver pior. Acho que este ponto de

partida nom é válido. Temos de dizer

que apostamos por um modelo com

direitos sociais, com qualidade de vida

e com criaçom de emprego de quali-

dade no nosso país.

E também sabemos que nom todo

vai depender do que poda decidir um

governo galego. Nesse sentido é tre-

mendamente decepcionante como

está a evoluir o estado espanhol. Há

um governo que se diz progresista

mas que está a incumprir os elementos

centrais do seu programa. Acho que

isto é um sintoma das limitaçons do

regime de 78 e acho que temos de

empurrar umha força que defende po-

líticas transformadoras, como é o

BNG, e que também tem que servir

como freio de contençom perante a

involuçom do estado espanhol. Esta

involuçom vem marcada também pola

incapacidade que está a demonstrar a

esquerda espanhola para realmente

pôr em andamento umha alternativa

que defenda direitos de mínimos.

“No estado há um
governo que se di
progressista mas que
está a incumprir os
elementos centrais do
seu programa. Acho
que isto é um sintoma
das limitaçons do
regime de 78”

miguel auria
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Bancadas do parque de Riazor na década de 10 do século XX.
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A
década de 60 será um período de pro-

fundas mudanças no seio da Igreja Cató-

lica. Da mão do idoso papa João XXIII,

a Igreja de Roma propõe-se a missão de

renovar liturgia, apostar no ecumenismo, e rever a

reação ao Modernismo propugnada pelo Concílio

Vaticano I, o Concílio Vaticano II (1962-1965) pre-

tende, por fim, aggiornare a Instituição. 

Entretanto, a Espanha franquista, implacável na

repressão política, enceta a década com uma vira-

gem na sua política económica, o conhecido por De-

sarrollismo põe o ramo à autarcia prévia, a aposta de-

senvolvimentista provocará uma multiplicidade de

tensões sócio-económicas por trás da nova vaga mi-

gratória agora para os países europeus e desde países

como o nosso, a Galiza, para os polos de atração

económica do Estado, o País Basco e Catalunha. 

Sendo uma sociedade em mutação, o conjunto da

Igreja Católica galega continuava, no essencial, aco-

modada no seu espírito reacionário abençoada na

sua condição de ganhadora da guerra civil. A cru-

zada contra os “inimigos de Espanha e da fé” devia

mesmo continuar. E se nos determos apenas numa

análise quantitativa, a Igreja continuaria, no outono

do Franquismo, esmagadoramente fiel ao regime,

mas o que é evidente é que nem sequer os eclesiais

podiam ficar de fora dos fenómenos que estavam a

emergir no conjunto do país: O processo de concen-

tração fabril, a progressiva urbanização e a necessi-

dade de atender os fregueses chegados à cidade, fez

com que bispos como o de Mondonhedo-Ferrol,

monsenhor Argaya,  resolvesse avançar com a cria-

ção de novas paróquias urbanas no contorno do

principal polo demográfico da diocese, Ferrol. Será

nesse contexto de mudança que surja também a pri-

meira cisão na monolítica, até então, estrutura cleri-

cal da Igreja franquista na Galiza, o conhecido

Grupo de Ferrol, composto por uma dúzia de pa-

dres, entre eles o posteriormente secularizado, Xosé

Chao Rego, passaram a adotar uma atitude de clara

assunção das reivindicações operárias e a participa-

rem do desenvolvimento dos Colegios Regionales de Par-

roquias. A relativa tolerância e galeguismo de Mon-

senhor Araújo Iglesias dará azos ao Grupo. 

Tanto o caso ferrolao, quanto, por exemplo, o de

Vigo com a Misión Obrera, são exemplos da progres-

siva inserção de elementos da Igreja nos processos

de transformação social e económica de umas cida-

des em pleno crescimento, mas, por terras ourensa-

nas, o processo irá ser a inversa, e sob um clima pas-

toral condicionado largamente pela atitude

ultrareacionária do bispo castelhano, Ángel Temiño

Sáiz. Saídos do Seminário Maior de Ourense, Te-

miño irá cometer um grave erro, para os seus inte-

resses, admitindo a criação, em 1967, de uma equipa

sacerdotal que pretenderia trabalhar nas Terras do

Ribeiro (paróquias de São Domingos de Ribadávia

e São Cristovo de Regodeirão). Desde un primeiro

momento, Virxilio Rodríguez Silva, Miguel Fernán-

dez Grande e Xosé Bieito Sieiro, propugnarão o

sentido de comunidade. Criam um clube parroquial

que estará na origem da Associação Cultural

Abrente, desde este novo tecido associativo promo-

verão charla com nomes como Carlos Casares ou

Uns poucos padres nas Terras do Límia
andré t. casteleiro

IGREJA E GALEGUISMO /
Pedregal de Irimia, Meira (Lugo).
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cado pelas mudanças a que os rurais estavam a as-

sistir em comarcas como a Límia ou a Terra de Ce-

lanova, a primeira afetada pela inserção nas dinâmi-

cas do mercado, com o parcelamento agrário e a

desfeita ambiental do saneamento da Lagoa, e a se-

gunda com os preços da carne e do leite e que fará

muitas explorações agrárias desistirem. Os padres

multiplicam (e lideram muitas vezes) a sua presença

em diferentes iniciativas, dos artigos no jornal La

Región denunciando a ineficácia das instituições fran-

quistas, como as Hermandades e os Ayuntamientos, de

Camilo Modesto Domínguez, à renovação pedagó-

gica de González Graña nos Miragres de Monte

Medo, passando pelo impulso de cooperativas de

consumo como Vincallo, já no pós-franquismo, de

Miguel Fernández Grande, em Parada de Outeiro. 

Os sacerdotes do sureste ourensano, tal como os

seus colegas da Terra Chá, contribuirão ainda para

a sindicalização democrática das labregas e labregos,

serão impulsores do Sindicato Agrario Galego,

SAGA, na região, tornando esta parte do país aquela

com maior representatividade deste sindicato, com

mais de 3.000 militantes. O SAGA terá um dos seus

centros de operações na casa de Manolo Crespo,

crego do Deza (Doção) que, para além, da política

sindical avança, como González Graña em Maceda

para a política partidária, o primeiro pelo PSG e o

segundo pelo BNPG, apresentam-se às eleições mu-

nicipais, o primeiro saí elegido alcaide até que Te-

miño o convida a demitir-se em 1985. Também

Evencio Domínguez em Verea e Camilo Modesto

em Lóvios, como independentes, participarão das

eleições e Miguel Fernández Grande apoiará uma

lista independente, por sua vez sustentada pelo

PSG, em Vilar de Santos.

Em Vilar de Santos (73,67%), Verea (59,40%),

Maceda (37,76%) ou Porqueira (27,91%) os apoios

a diversas opções independentes, mas galeguistas, e

partidárias, PSG e BN-PG são mais do que signifi-

cativas e terão o denominador comum de estarem,

ou diretamente protagonizadas ou apoiadas firme-

mente por aqueles padres que Temiño convidara a

se afastar da sede apostólica. Vários destes concelhos

mantiveram um comportamento sócio-eleitoral que

tem, em parte neste compromisso sacerdotal, parte

da sua explicação em origem.

Franco Grande, ou peças teatrais e tentarão em

repetidas ocasiões darem liturgia em galego encon-

trando sempre o não de Temiño às suas intenções

até tomar a decisão de dissolver o grupo em 14 de

julho de 1969. 

Os três padres são destacados para paróquias ple-

namente rurais, Virxilio para Poulo (Ramirás), José

Benito Sieiro para Santa Comba (Bande) e Miguel

Fernández Grande (Parada de Outeiro). Ao mesmo

tempo, um novo grupo sacerdotal, constituído por

Evencio Domínguez Lorenzo, Bieto Ledo Cabido e

Xosé Ramón Domínguez Vázquez assumem a ges-

tão de cinco paróquias do sureste ourensano, Vilar-

devós. Temiño talvez julgasse que, quanto menos, lá

longe não iriam fazer tanto barulho, mas fizeram, os

três de Arzádegos, fizeram, como também fez Camilo

Modesto, quem desenvolverá a maior parte do seu

período como padre, antes de se secularizar, em

Grou (Lóvios). A estes nomes, e para completar o

elenco de padres atuantes na contorna do Límia, de-

vemos ainda acrescentar os nomes de Emilio Gon-

zález Graña e Manuel Crespo González. 

Com efeito, Temiño e como dissemos, achava que

afastar estes padres resolveria a crescente “indisci-

plina”, mas errou e a influência intocada dos padres

como referências para as comunidades serviu, desta,

para catalisar um descontentamento crescente expli-

Os sacerdotes do
sureste ourensano, tal
como os seus colegas
da Terra Chá,
contribuirão ainda
para a sindicalização
democrática das
labregas e labregos,
serão impulsores do
Sindicato Agrario
Galego, SAGA, na
região

Lago de Castinheiras, 1981.
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É
possível ler em muitos espaços distintos

as supostas origens populares do futebol,

contrapondo-as com a atual deriva do fu-

tebol dos grandes salários. Se observar-

mos a história do futebol na Galiza, bateremos com

a realidade. 

Igual que em toda a Europa, o futebol foi impor-

tado como uma atividade de elites, ou de pessoas

que queriam ser elites. Foram os filhos de classes

abastadas que viajaram para estudar no estrangeiro

e lá apreenderam a jogar futebol. Ao seu retorno,

difundiram o jogo entre os seus iguais mas, com o

passar do tempo, também os subalternos começaram

a jogar. Quando as elites necessitaram melhorar a

qualidade das suas equipas, incorporaram as pessoas

que destacaram no manejo da bola, mesmo sendo

de classes populares. 

Esta foi a sequência da primeira expansão do fu-

tebol nas cidades galegas, acontecida entre fins do

século XIX e começos do XX. Uma atividade de eli-

tes urbanas que queriam melhorar o seu capital so-

cial e se socializar com os seus iguais, com um des-

porto trazido da prestigiosa Inglaterra1.

Nas décadas de 10 e 20, o futebol expandiu-se

por toda a Galiza, sendo então que se popularizou.

Elites locais ou profissionais, como doutores, farma-

cêuticos, advogados e mesmo padres, foram educa-

dos em cidades e lá aprenderam a jogar futebol. Ao

retornarem para as suas vilas ou aldeias de origem,

alguns difundiram o futebol entre os homens de

classes populares. Não assim entre as mulheres, re-

legadas às bancadas ou a fazerem pontapés iniciais.

Considerava-se que o futebol era demasiado vio-

lento para elas e só podiam dedicar-se a desportos

como o ténis.

Deixou-o escrito Outeiro Pedraio em Arredor de si

(1930). Xacobe Solovio juntava os meninos da al-

deia sob a sua direção: 

“Os once xogaban baixo a sombra do pomar; polos muros

axexaban facianas curiosas de nenos. Os mociños aldeáns e o

señorito xuntábanse nunha comunidade deportiva. Xa non

era o vencello do respecto social, da gratitude, do medo, da tra-

dición; outra figura da sociedade facía os seus primeiros ensaios

na aldea” (p. 62).

Não é esta só uma figura literária. É assim que o

futebol chegou a grande parte da Galiza não urbana.

Joaquín Pérez, filho de emigrantes retornados enri-

quecidos em Cuba, estudou Direito em Madrid. Lá

aprendeu a jogar futebol, chegando a fazê-lo bem e

integrando o Atlético de Madrid. Ao regresso à Ga-

liza, jogou no Deportivo da Corunha e, já de volta

em Fene, a sua vila natal, converteu-se no treinador

de “un núcleo grande de jóvenes campesinos”2. Ele

Criado pelos pobres,
roubado pelos ricos?
roque sanfiz arias

Equipa do Fene Sport Club com Joaquín Pérez no centro, com boina. Ca. 1927.
arquivo municipal de fene
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Ao retornarem para
as suas vilas ou
aldeias de origem,
alguns difundiram
o futebol entre os
homens de classes
populares. Não assim
entre as mulheres,
relegadas às
bancadas ou a
fazerem pontapés
iniciais

e na inauguração, a escutarem Ramom Vilar Ponte

e Ramom Outeiro Pedraio5, estavam os diretivos do

Barallobre FC, continuador do futebol na freguesia.

Estas duas equipas fizeram parte também da criação

da Federação Cultural Desportiva Operária de Fer-

rol em julho do 19366.

Dias depois, produziu-se o golpe de estado militar

de julho de 1936. Num intento por decapitar a so-

ciedade civil e os adversários políticos, vários joga-

dores e diretivos destes clubes foram julgados por re-

belião e alguns assassinados no castelo de São Filipe7.

A experiência de Fene é uma mais das acontecidas

por toda a Galiza. A chegada do desporto difundida

pelos sportmen, a sua popularização entre as camadas

populares e os vínculos com o mundo cultural e po-

lítico viram-se incrementados nos anos da Repú-

blica. Em todas as cidades e muitas vilas e aldeias

do país deparamo-nos com experiências de auto-or-

ganização desportiva. O povo assumiu a cultura des-

portiva que vinha das elites e roubou-a, chegando a

se desenvolver uma tendência associativa popular

que descolava em julho de 1936, quando foi desca-

beçada pelos golpistas. Desde então, os militares

conspiradores ensaiaram políticas fascistas de enqua-

dramento da juventude e dos tempos livres no des-

porto, mas essa é outra história.

NOTAS

1. Andrés DOMÍNGUEZ ALMANSA, 2009: Historia so-
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Desconhecido relata-se em El Correo Gallego, 3/7/1934.
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7. Roque SANFIZ ARIAS, 2019: “Febre no campo. Fút-

bol en Fene ata 1936”, Murguía. Revista Galega de Historia,

39 (2019), pp. 71-93.

mesmo foi o promotor da construção de um

campo de desportos onde nos anos vinte se disputa-

ram muitos jogos, para os quais mesmo se fretavam

lanchas que traziam gente da outra margem da ria3.

Com o tempo, as iniciativas dos sportmen promo-

tores do desporto converteram-se em iniciativas co-

munitárias. Em 1927, o ‘núcleo de camponeses’

formou oficialmente o Fene Sport Club, uma equipa

que se manteve até 1936. A sede social do clube

era o Café de Lamas, que anos depois foi o Cinema

Fene, primeiro cinema da vila. Outros diretivos

eram o sapateiro, o carpinteiro, o mestre da escola

da Sociedade de Emigrantes Naturales de Fene ou

membros da Sociedade Agrária solidária La Necesa-

ria. O capitão da equipa era Francisco Fernández

Dapena; ferreiro, caldeireiro e depois trabalhador

no estaleiro de Bazán. Outros jogadores eram bar-

beiros, aprendizes...

Noutra das freguesias do concelho, formou-se o

Club Deportivo Barallobre. Criado a finais de 1927 polo

farmacêutico, nascido em 1869, e outras pessoas de

profissões várias e mais jovens, conformando o re-

levo geracional.

Em 1934, um grupo de vizinhos de Baralhobre

promoveu a construção do Monumento ao Cami-

nhante Desconhecido, uma homenagem a todos os

emigrantes. Foi financiado com uma subscrição po-

pular por toda a Galiza. Na colocação da primeira

pedra esteve uma representação do Fene Sport Club4

À esquerda, Outeiro Pedraio na inauguraçom do monumento ao Caminhante Desconhecido.
À direita, estandarte do ‘FC Barallobre’ no mesmo ato em 1934.

O povo assumiu a
cultura desportiva que
vinha das elites e
roubou-a, chegando
a se desenvolver uma
tendência associativa
popular que descolava
em julho de 1936,
quando foi
descabeçada pelos
golpistas
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Criança da Semente fai colar de zonchos. semente compostela

C
hegou o outono e, com ele, um monte de

oportunidades didáticas, de elementos in-

teressantes a trabalhar com as crianças;

desde o descobrimento dos processos de

mudança e renovaçom no meio natural, até os factos

culturais que, em forma de ritos e tradiçons, venhem

celebrar a renovaçom que toda morte comporta.

O outono também dá pé a debates sobre como

abordar as celebraçons próprias deste tempo, pois

ás vezes, por um afám protetor excessivo, contribuí-

mos para desvirtuar todo esse significado profundo

que subjaz as celebraçons tradicionais que, chegado

novembro, a cultura galega tem gerado arredor do

facto funerário. Igual que caem as folhas para facili-

tar que as árvores medrem viçosas na primavera ou

que as terras repousam por baixo das geadas durante

uns messes para oferecerem-se nutrícias após a  Can-

delória, o frio e a escuridade obrigam ao recolhi-

mento e a lembrarmos quem já nom está connosco. 

Os povos compugérom as suas estratégias para en-

cher as ausências dos seres queridos através de ritos;

as nossas devanceiras encontrárom acougo as suas

perguntas transcendentes na natureza, que, de jeito

cíclico, morre para renascer exuberante e a morte,

presente como facto quotidiano na vida das mulhe-

res e homes que nos precedêrom, é entendida como

a amiga que deve ser convidada à festa. 

Este significado profundo das festividades que

dam começo com a cristianizada noite de defuntos

o 31 de outubro, vem a ser ultimamente alvo de fe-

tichismo e reducionismo ao mais superficial, ao

mero elemento lúdico e mercantil.

Mesmo tentativas laudáveis como a recuperaçom

da Festa dos calacus ou, com o nome que obtivo mais

sucesso, o céltico Samaim, correm o risco de serem

completamente absorvidas polo seu equivalente

anglo-saxom, o Halloween, com quem compartilham

origem na cultura agrária europeia, mas que chega

até nós já absolutamente mercantilizada e deturpada. 

Vivemos de costas à morte e à natureza, e os ritos

outrora associados ao ciclo de defuntos aparecem-se-

nos agora como simples entretimento lúdico, por isso

som tam facilmente substituíveis por referentes im-

portados, também resignificados polo mercado. Como

alerta o antropólogo Rafa Quintiá, preocupamo-nos

de manter as nossas crianças à margem do ato mortó-

rio e nom temos reparo em fantasia-las de serial killers

ou violadores saídos dos filmes de Hollywood.

Se queremos, como é o espírito das escolas Se-

mente e de tantos coletivos, educar no amor pola na-

tureza e a cultura próprias, devemos ter claro este sig-

nificado profundo do conjunto de celebraçons que

formam parte dum mesmo ciclo que nom remata até

o Entruido, um ciclo funerário onde as vivas dialo-

gam de forma amigável com as defuntas. Celebrarmos

o Samaim, o Magusto ou a Festa das Ánimas tem sen-

tido quando o contextualizamos dentro desse ciclo

mítico que o vincula com a sua origem ancestral, que

existiu na nossa cultura até nom há muitos anos. Mas

isso comporta integrar a morte, restituir o seu papel

protagonista nesta festa, sem medo de traumatizar as

crianças, que adoitam aceitá-la com naturalidade,

como umha convidada mais.

Bailar com as mortas, celebrar a vida
TRAdIçoNs e PedAGoGIA /

comba campoi
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ComPosTelA/
o PICHel
Santa Clara

CAsA de sAR
Curros Enríquez

VIGo/
dIsTRITo 09
Coia

FAÍsCA 
Calvário
A ReVolTA do BeRBÊs
Rua Real

oUReNse/
Cso A KAsA NeGRA 
Perdigom

A GAlleIRA 
Praça Sam Cosme

sAlzedA de CAselAs/
o mATAdoIRo
Senda do rio Landres

RIBeIRA/
CsA o FeRVedoIRo 
Rua Mendes Nunes

lUGo/
Cs mádIA leVA
Serra dos Ancares

Cs VAGAlUme
Rua das Nóreas

A CoRUNHA/
Cs A ComUNA 
Doutor Ferrant

Cs Gomes GAIoso
Marconi

ATeNeo lIBeRTáRIo
Xosé TARRÍo
Gil Vicente

FeRRol/
Cs ARTáBRIA
Trav. Batalhons

ATeNeo FeRRoláN 
Magdalena

NARom/
Cs A ReVolTA de 
TRAsANCos 
Alcalde Quintanilla

AlHARIz/
CsA CAmBAlHoTA
Caminho do Castelo

A GUARdA/
o FUsCAlHo
Frente a Atalaia

PoNTe d'eUme/
ls do ColeCTIVo 
TeRRA
Avda. da Corunha

CsoA A CAsA dA 
esTACIóN
Avda. Ferrol

BURelA/
Cs XeBRA
Leandro Curcuny

PoNTe VedRA/
lICeo mUTANTe
Rosalia de Castro

CANGAs/
A TIRAdoURA
Reboredo

CAsTRoVeRde/
A CHAVe dAs NoCes
Sam Juliam de Pereiramá

sáRRIA/
BURIl
Travessia da Rua Nova

CeNTRosoCIAIs



O filme está funcionando mui bem fora
das salas de cinema galegas. Pensastes
que a história podia-se entender fora do
nosso imaginário?
Adriana: O documentário tem muita identidade

galega, isso é evidente, mas para nós foi umha sur-

presa que fosse umha distribuidora madrilena que

apostase no projeto e encaixa-se dentro da sua linha

audiovisual. Tínhamos medo de que nom entendes-

sem todo, mas entendérom e mesmo foram elas

quem nos falárom da possibilidade de vender o

filme em mercados estrangeiros. Penso que é bonito

ver que desde outros sítios podem ver filmes feitos

aqui coma nós vemos de Chile ou dumha aldeia de

Finlândia... Cada lugar tem a sua identidade e está

genial que os filmes nos levem a esses lugares, nom

sempre ao lugar comum ianque.

‘Negro Púrpura’ fala também do papel que
jogou Galiza na esfera internacional.
Adriana: Exato, essa é a reflexom que figemos: pen-

samos que Galiza sempre está à margem de todo e

nom tivo importância na história mundial mas pensa

que desde Dacom, umha aldeia pequeninha do Car-

valhinho marcavam-se os preços do dentom junto

com o Japom. Existe um passado que nom é o que

pensamos. Essa percepçom de que vivemos súper in-

comunicadas nom é tal. Nos anos 50 no Carvallinho

sabiam inglês e tinham um telefone com o que con-

tatavam com todo o mundo!

Como descobristes esta história?
Adriana: Num almorço com umha amiga nossa

que é das Pontes conta-nos que a sua avó traficava

com LSD. Como podes imaginar esse titular nom

foi indeferente para nós... Ela de-

pois matizou: “Nom era LSD

mesmo, senom um fungo do que

depois se sintetizou LSD”.

Sabela: Esse dia pugemo-nos a bus-

car nas redes e demos com um artigo

dum professor da Universidade de

Santiago que falava de muitas cousas

que nom sabíamos… Mas quando co-

meças a perguntar resulta que todo o mundo da ge-

raçom das nossas avós conhecia!

.

E com este titular montades um filme!
Adriana: Em 2016 começamos umha campanha de

micro-mecenato, o barulho que se fijo mos meios ser-

viu como processo de documentaçom aberto porque

muita gente da nossa idade começou a perguntar aos

avós polo cornelho. Sentimo-nos orgulhosas de par-

ticipar em reativar este diálogo intergeneracional.

Como é que nom sabíamos nada disto?
Adriana: É umha historia coma tantas outras que

essa geraçom nom lhe deu importância. Passárom por

três guerras e o caruncho é umha cousa mais que se

recolhia e que num momento lhes deu muitos dinhei-

ros. Quantas histórias mais haverá que nom sabemos?

Sabela: Mas a responsabilidade também é nossa de

nom perguntar, temos que ter curiosidade pola nossa

própria história.

Que supujo para esta geraçom o caruncho?
Sabela: Supujo um recurso económico mais que

ajudava a umha precária economia doméstica, mas

nom tinham muita consciência de para o que ser-

via. Alguns pensavam que era veneno e outros con-

fundiam-no com o volfrâmio que servia para os ca-

nhons de guerra.

E antes da chegada das farmacêuticas des-
cobrides que era utilizado polas parteiras.
Sabela: Sim, tentamos pôr no centro toda essa parte

de sabedoria popular das mulheres. Constatamos

que as mulheres tinham grandes conhecimentos de

ginecologia e da saúde e a ciência valeu-se disto.

Sabela Iglesias e Adriana
Villanueva codirigem
‘Negro Púrpura’, um docu-

mentário etnográfico que explica a história do caruncho,
um fungo do centeio que serviu para conetar Galiza com o
mundo nos anos 50 e para potenciar a indústria farmacêu-
tica internacional. ‘Negro Púrpura’ conta umha história que
permanecia oculta às novas geraçons e que as cineastas
resgatárom do esquecimento.

U
ma das imagens que conservo

mais viva da minha infância

são as poças de água que fica-

vam nas rochas na maré baixa,

que com os meus oito ou nove anos ficava a

contemplar durante horas. Recordo toda a

vida que fervilhava abaixo da superfície da

água: pequenos caranguejos, lapas, moran-

gos do mar, algas, ouriços, líquenes, reflexos

da luz solar… Essa imagem, como outras da-

quele tempo inicial, aparece aos olhos da

mulher adulta que sou sobreposta à reali-

dade como um holograma, abrindo-me o ca-

minho para camadas de interpretação ines-

peradas, descobrindo tudo o que se move,

pulula, fervilha, abaixo da superfície. Con-

trasto esse contemplar com os hábitos que

nos vai criando olhar para realidade a partir

da leitura do que nos aparece nos ecrãs, em

textos ou imagens planas e normalmente

descontextualizadas, onde a profundidade

das cousas desaparece. Ao mesmo tempo,

vai-se impondo a transparência da vida in-

terior com o tratamento da nossa vida em

dados e outras formas de vigilância. Con-

tudo, há margem para escolher o modo de

olhar como estádio necessário para formar

pensamento. Se a realidade tem a textura da

superfície duma folha ou dum ecrã parece-

me difícil encontrar respostas a porque há

tanto ódio desatado no discurso público, por

exemplo. O perigo é o hábito, que se vai

cristalizando nas nossas relações pessoais e

sociais, também nas criações culturais, de es-

perar que cada vez mais sejamos semelhan-

tes a máquinas, previsíveis, corretos, perma-

nentemente ativos e de superfície plana. Há

sempre uma história a acontecer por baixo

mais poderosa do que a superfície nos mos-

tra e é só na contemplação pausada que se

descobre essa profundidade. Já agora, na-

quelas poças da minha infância a superfície

da água só mostrava o reflexo do céu azul e

alguma nuvem de quando em vez.
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sabela
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Adriana
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superfície
Maria Dovigo

“Existiu um passado na Galiza
que nom é o que pensamos”
maria álvares rei
conselho@novas.gal


